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Estimados leitores

A recessão económica que se verifica atualmente tem afetado todos os setores da nossa economia, no entanto, a indústria

eletrotécnica tem mantido apesar de tudo uma dinâmica muito apreciável. Um facto importante, que decorreu durante o

primeiro semestre deste ano, foi a discussão sobre a Proposta de Lei 101/2014, de 27 de março, relativa ao Estatuto dos

Técnicos Responsáveis por Instalações Elétricas de Serviço Particular. Este documento, bastante polémico, que se encontra na

fase final de aprovação, vai ser determinante na intervenção dos engenheiros eletrotécnicos na área das instalações elétricas.

Contamos na próxima edição da nossa revista “Neutro à Terra” apresentar um artigo sobre este assunto.

Nesta edição da revista, merece particular destaque a colaboração da Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Brasil, com

um importante artigo sobre “Prédios Inteligentes. Green Buildings”. Na realidade, o interesse crescente pela nossa revista

“Neutro à Terra” vai muito para além do nosso país, verificando-se o agrado das comunidades académicas e muitas empresas

do setor eletrotécnico de outros países em acederem a uma revista especializada que alia publicações de natureza mais

científica com outras de natureza mais prática. Nesta edição da revista merecem ainda particular destaque os temas

relacionados com as máquinas elétricas, as energias renováveis e a eficiência energética, as instalações elétricas, os sistemas de

segurança e as telecomunicações.

A utilização de energias renováveis estão cada vez mais presentes na produção de eletricidade, pois permitem diminuir a

utilização dos combustíveis fosseis na produção convencional de energia elétrica. Com a introdução da microprodução em

Portugal (DL 363/2007) teve início a primeira fase da implementação do solar fotovoltaico. Os consumidores passaram a ser

produtores de energia. Com o aumento do preço da eletricidade e a forte descida dos custos do fotovoltaico vai-se assistir nos

próximos anos a verdadeira democratização da energia através da introdução de conceitos de autoconsumo. Nesta revista,

apresenta-se um artigo sobre o autoconsumo solar fotovoltaico que pode representar uma solução para os consumidores

reduzirem o impacto do aumento da eletricidade e ao mesmo tempo permitir a criação de um mercado solar fotovoltaico

sustentável.

No âmbito das instalações elétricas, da eficiência energética e da qualidade da energia elétrica, publica-se um artigo sobre

Poluição Harmónica em Instalações Elétricas Industriais. Este ainda é atualmente um assunto de difícil compreensão e

desconhecido, cujas consequências na industria se fazem sentir por importantes prejuízos de natureza técnica e económica. No

artigo que é apresentado é feita uma análise técnica e científica ao problema das componentes harmónicas nas instalações

elétricas industriais, apresenta as suas causas e consequências, e as soluções que atualmente existem no mercado para

minimizar este problema.

Ao longo das últimas décadas Portugal tem assistido a um abrandamento na construção civil e, naturalmente, na construção de

edificado novo. Porém, subsiste a necessidade de requalificar os edifícios ja existentes que serão, indubitavelmente, o grande

nicho de negócio nas décadas vindouras. Paralelamente, a legislação e as especificações e prescrições técnicas das diversas

instalações especificas, designadamente as Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios (ITED), devem convergir para a

harmonização com as Normas Europeias e adaptadas à realidade económica do país. Neste âmbito, uma edição do Manual ITED

(a 3ª Edição) será publicada no próximo ano de 2015, e visa fundamentalmente a atualização das especificações e prescrições

técnicas com a normalização europeia e uma convergência com a real situação económica portuguesa. O artigo que é

apresentado propõe, de uma forma sucinta, evidenciar as principais alterações decorrentes da proposta do novo

enquadramento das Infraestruturas de Telecomunicações em Edifícios.
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Nesta edição da revista “Neutro à Terra” pode-se ainda encontrar outros assuntos muito interessantes e atuais, como um artigo

sobre Regulação de Velocidade de Motores de Corrente Contínua, um artigo que aborda a Traçagem Elétrica nas Instalações

Elétricas, um artigo muito importante sobre os Riscos de Incêndios nas Instalações Elétricas, e um artigo relacionado também

com a eficiência energética, neste caso, sobre a elaboração de Um Manual de Boas Práticas no Cadastro da Iluminação Pública.

Desejando que esta edição da revista “Neutro à Terra” satisfaça novamente as expectativas dos nossos leitores, apresento os

meus cordiais cumprimentos.

Porto, junho de 2014

José António Beleza Carvalho
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1. Introdução

Com a introdução da microprodução em Portugal (DL

363/2007) teve início a primeira fase da implementação do

solar fotovoltaico. Os consumidores passaram a ser

produtores de energia. Com o aumento do preço da

eletricidade e a forte descida dos custos do fotovoltaico

iremos assistir nos próximos anos à verdadeira

democratização da energia através da introdução de

conceitos de autoconsumo.

1. Enquadramento

Na última década, a fatura de energia elétrica aumentou

continuamente nos diferentes níveis de tensão de

alimentação. Este aumento deve-se não só ao aumento da

carga fiscal em 2012 (aumento do IVA de 6% para 23%) mas

também à cada vez maior contribuição dos custos de

interesse económico geral (CIEG’s). Os custos de acesso à

rede e os custos de interesse económico geral representam

hoje em dia metade da componente variável e a quase

totalidade da componente fixa (potência contratada). A

necessidade de incorporar todos sobrecustos da produção

em regime especial (PRE) e em regime ordinária (PRO) aos

consumidores, para não aumentar o já elevado nível de

défice tarifário na ordem dos 3,7 mil milhões, irá pressionar

os CIEG e assim a componente não dependente do custo da

energia elétrica. Para se ter uma ideia da gravidade da

situação, o valor da divida que cada consumidor português

tem junto do sistema elétrico nacional são

aproximadamente 570€ (sem IVA) (considerando 6,4 milhões

de consumidores [1]). Para a liquidação total da divida de

uma só vez seria necessário aumentar a tarifa elétrica em

0,075€/kWh. O atual Governo tem como meta para 2020/25,

poder extinguir o défice tarifário com aumentos máximos

anuais de 1,5% acrescento da taxa de inflação.

A sustentabilidade e a estabilidade das tarifas de eletricidade

(e défice tarifário) dependem fortemente das políticas

nacionais para as energias renováveis e eficiência energética.

O atual défice tarifário é constituído por cerca de 90% com

os sobrecustos provocados pelas energias renováveis (PRE).

Para a futura real implementação em larga escala de

produção descentralizada baseada no conceito “prosumidor”

(= produtor + consumidor), que teve o seu inicio com os

decretos leis 363/2007 de 2 de Novembros e 34/2011 de 8

de Março, é necessário criar mecanismos que não

aumentem mais o défice tarifário.

O autoconsumo solar fotovoltaico pode representar uma

solução para os consumidores reduzirem o impacto do

aumento da eletricidade e ao mesmo tempo permitir a

criação de um mercado solar fotovoltaico sustentável.

2. A solução autoconsumo fotovoltaica

Com a segura subida dos preços de energia e o evidente

amadurecimento das soluções fotovoltaicas, novas filosofias

de instalação ganham evidência, nomeadamente a filosofia

de autoconsumo. Estas instalações fotovoltaicas são

instaladas em locais onde existe rede elétrica pública. A

produção de energia não visa a venda ao abrigo dos regimes

bonificados conhecidos do tipo feed-in tariff (micro ou

miniprodução) mas sim o consumo no local.

2.1 Autoconsumo instantâneo (100% autoconsumo)

O autoconsumo é a possibilidade de consumir

instantaneamente (consumo natural) a energia elétrica

(figura 1: área azul) gerada pela instalação fotovoltaica,

produzindo uma poupança direta na compra da energia ao

comercializador de eletricidade. As instalações são ligadas à

rede através de uma rede interior de consumo.

Manuel Azevedo 
Diogo Maximino Ribeiro da Silva                                                                                

Instituto Superior de Engenharia do Porto

AUTOCONSUMO FOTOVOLTAICO.

A DEMOCRATIZAÇÃO DA ENERGIA
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Figura 1. Diagrama de carga (curva vermelha) e produção

fotovoltaica (curva amarela).

Esta solução já é aceite em Portugal, todavia é necessário

garantir que nenhuma energia seja injetada na rede,

existindo já as seguintes soluções técnicas:

a) Dimensionar o sistema fotovoltaico (em termos de

potência instalada) de forma que a energia produzida ao

longo do ano seja sempre inferior ao consumo.

b) Utilização de inversores com redução de potência em caso

de verificação de produção em excesso. Neste caso, não se

está a favorecer um consumo eficiente da energia.

c) Implementação de um sistema de ativação de cargas em

caso de existência de energia fotovoltaica em excesso. Esta

solução representa um consumo muito eficiente da energia

renovável. Tem como desvantagem os custos de

implementação do sistema de controlo.

2.2 Autoconsumo com injeção de excedentes na rede

(RESP)

Se existirem momentos nos quais a produção da instalação

supera o consumo, serão gerados excedentes de energia

(figura 1: área amarela) que poderão ser injetados ou não na

rede. No caso da injeção do excedente, estamos a falar de

um mecanismo em que a energia vendida à rede (por

exemplo pelo comercializador de mercado ou último

recurso, CUR) é remunerada a uma tarifa predefinida.

Existem vários modelos e mecanismos de remuneração que

podem passar pela atribuição de um crédito ao consumidor

pelo comercializador (acertos de contas na fatura mensal de

consumo, modelo de net-metering) ou pela remuneração ao

preço de mercado “spot” pelo comercializador de último

recurso.

Estes dois modelos não estão regulados atualmente em

Portugal. Tendo em conta a evolução legislativa não é

espectável que a atribuição de créditos (net-metering) por

parte do comercializador seja a solução adotada em

Portugal.

2.3 Autoconsumo com armazenamento e injeção de

excedentes na rede (RESP)

Para aumentar o grau de autoconsumo da energia gerada faz

sentido armazenar temporariamente a energia em excesso

numa pequena bancada de baterias com uma capacidade de

armazenamento semelhante ao consumo diário. Só depois

do completo carregamento, é que a energia em excesso será

injetada na rede. Este sistema tem a vantagem de maximizar

o aproveitamento da energia fotovoltaica e aumentar o

consumo eficiente da energia renovável. A existência do

armazenamento, implicará o aumento dos custos de

investimento devido às baterias e ao sistema de controlo de

carga. Este aumento de investimento é aproveitado pelos

fornecedores oferecendo sistemas inteligentes de controlo

ativo das cargas, permitindo um aumento autoconsumo.

Figura 2. Diagrama de blocos de um sistema de

autoconsumo.
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Na figura 2 é apresentado o esquema global de um sistema

de autoconsumo. O sistema é constituído por um sistema

fotovoltaico, uma unidade de controlo (que em função do

seu grau de complexidade monitoriza o consumo e a

produção de energia, ativa ou desativa cargas não continuas

(exemplo: máquina de lavar roupa ou loiça, aquecimento

central, cilindro de água, etc.) atua como controlador de

carga das baterias e um sistema de armazenamento de

energia. O autoconsumo, representa uma maior mais válida

em relação à injeção na rede. Enquanto o autoconsumo

representa uma poupança económica entre 0,06/kWh a

0,16€/kWh (dependendo do nível de tensão), a venda do

excedente à rede representará no futuro um proveito de

0,14€/kWh para clientes BT e 0,05€/kWh a 0,075€/kWh para

clientes de MT. É de realçar, que os consumidores

domésticos não podem deduzir o IVA podendo os valores de

poupança poderem atingir os 0,19€/kWh (semelhantes à

tarifa bonificada de 0,196€/kWh para 2013 no regime de

microprodução).

Atualmente, o fotovoltaico é visto como um investimento

financeiro para obter uma elevada rentabilidade. É

permitido a instalação de sistemas com potências de ligação

nominais de 3,68kW até 250kW. No futuro, o fotovoltaico

terá que ser visto com um investimento de poupança e

eficiência energética. Será necessário conhecer e analisar o

perfil de consumo (diagrama de carga) do consumidor

doméstico e empresarial e encontrar dentro dos vários

objetivos a melhor solução técnica.

3. Casos de estudo

Em seguida apresentam-se vários casos de estudo de

aplicações de autoconsumo, que vão desde do consumidor

doméstico (alguns kW), à pequena e média unidade

industrial (algumas dezenas de kW) até a um grande

consumidor (superior a 1MW). Com os estes casos de estudo

pretendem-se demostrar a viabilidade económica do

autoconsumo e os cuidados a ter no dimensionamento das

mesmas e das respetivas limitações.

3.1 Consumidor doméstico

Em seguida é apresentado uma solução técnica e uma

análise económica financeira para um consumidor

doméstico, localizado na freguesia de Roriz no concelho de

Santo Tirso, com uma potência contratada de 3,45 kVA e um

consumo anual de energia elétrica de 3300 kWh. O

consumidor utiliza o tarifário simples tem uma fatura de

eletricidade anual de 738,24 € (tarifas reguladas de janeiro

de 2013).

A figura 3 mostra a variação mensal do consumo ao longo do

ano, onde se observa um consumo médio mensal de 275

kWh e uma variação significativa entre os meses de verão e

inverno da ordem dos 100 kWh.

Figura 3. Variação mensal do consumo para um

consumidor doméstico.

3.1.1 Nanoprodução – autoconsumo instantâneo

Para obter um elevado grau de autoconsumo da energia

produzida, um elevado nível de poupança e evitar a injeção

de energia excendentária na rede podemos utilizar a

seguinte configuração de sistema:

a) Potência instalada: 690 Wp (3 x 230 Wp);

b) Inversor: Mastervolt Soladin 600 (ou como alternativa 3

micro inversores);

c) Disjuntor DC125V.
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O sistema fotovoltaico tem uma produção anual de 840 kWh

e é ligado em paralelo com a rede diretamente no quadro

geral de baixa tensão (QGBT) ou a uma tomada elétrica. Para

proteção do sistema é ligado a um disjuntor DC125V entre o

inversor e a tomada elétrica/QGBT. Este sistema será

possível obter uma poupança bruta de 25%

(840kWh/3300kWh). Como se pode verificar na figura 4, nos

meses de inverno a energia produzida é 100%

autoconsumida, sendo nos outros meses até 80%. A energia

fotovoltaica gerada por este sistema de “nanoprodução”,

representa até 40% da energia consumida nos meses de

verão. Mesmo com este sistema de pequena escala e com o

diagrama de carga “tipo”, 8,5% da energia produzida é

excedente. Isto significa que esta energia terá que ser

injetada na rede a custo “zero” ou a uma tarifa de venda.

Figura 4. Variação anual do grau de autoconsumo (curva azul) e a

relação entre energia gerada e consumida (curva em amarelo).

Estes pequenos kit’s de autoconsumo podem ser atualmente

adquiridos em diversas lojas online [2]. Com base no preço

de aquisição indicado na loja (junho de 2013) de 1.348,08 €

(valor com IVA) permite-nos fazer uma pré-avaliação

económica financeira do sistema.

Parâmetros iniciais:

Consumo anual: 3300 kWh

Tipo de tarifário: Simples

Valor da tarifa: 0,1756€/kWh

(com IVA e imposto sobre eletricidade)

Valor anual da fatura: 738,24€ (inclui custo da potência
contratada que corresponde a 21,5% do valor total da fatura)

Sistema fotovoltaico:

Custo do investimento: 1348,0€

Produção anual: 840 kWh

Autoconsumo: 765 kWh

Energia excedente: 75 kWh

Degradação da produção: 0,5%/ano

Resultados:

Nova fatura energética: 604,00 € (1º ano)

Poupança: 134,45€ (18,2%)

Tempo de amortização: 8 anos

LCOE (a 20 anos): 0,0923 €/kWh

Os resultados mostram, que mesmo utilizando um sistema

básico de autoconsumo sem grandes preocupações de

eficiência energética consegue-se obter uma poupança de

cerca 20% na fatura energética, com tempo de amortização

interessante (8 anos) e uma rentabilidade anual do

investimento de perto dos 10%. É de realçar, que não

consideramos qualquer remuneração para a energia

excedente. Considerando os custos de investimento e a

produção energética do sistema para um período de 20

anos, obtém um custo nivelado simples (LCOE) da energia

gerada de 0,0923€/kWh. Este valor mostra que o solar

fotovoltaico já atingiu a paridade da rede (grid parity).

3.1.2 Microprodução: autoconsumo com armazenamento

e injeção (“net-metering”)

Em seguida apresentamos um sistema de autoconsumo com

capacidade de armazenamento da energia excedente

produzida durante o dia que será aproveitada no período

noturno. A rede pública complementa sempre que

necessário o défice que possa surgir entre produção e

consumo no local. Consegue-se assim uma redução

significativa na fatura de energia, tão maior quanto mais

alargada for a capacidade de aproveitamento das horas de

produção solar. Consideramos um sistema fotovoltaico com

uma potência nominal de 1,75kVA e uma potência instalada

de 1,9kWp. O sistema consiste numa unidade de controlo,

um controlador de carga e uma bancada de baterias com

uma capacidade de armazenamento de 2,5kWh (cerca de

22% do consumo diário).
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Este sistema conseguirá produzir anualmente 2650kWh

corresponde a 80% do consumo anual. Na figura 5

apresenta-se os diagramas de carga para o mês de julho com

e sem armazenamento considerando o mesmo diagrama de

carga tipo (doméstico) e local de instalação (Porto). Da

energia gerada (sem armazenamento) 55,1% é

autoconsumida e 44,9% é injetada na rede, o que representa

um elevado nível de ineficiência energética. Com a utilização

da bancada de baterias de 2,5kWh (DOE de 80%) é possível

aumentar o grau de autoconsumo para 74,25%, sendo

apenas injetada na rede 25,75%.

Figura 5. Diagrama de carga (vermelho), produção

fotovoltaica (amarelo), autoconsumo (azul) e

armazenamento (verde) sem e com capacidade de

armazenamento para o mês de julho.

No mercado existem várias soluções técnicas que permitem

o armazenamento e injeção, desenvolvidas na sua maioria

pelos fabricantes de inversores como (exemplo a SMA,

Fronius, Kaco, Nedap entre outros) ou painéis fotovoltaicos

(Solarworld, Solon).

Este tipo de soluções são muito utilizadas na Alemanha

devido ao incentivo do autoconsumo através da majoração

da energia injetada na rede. É necessário fazer uma análise

cuidadosa do perfil de consumo do cliente para analisar se é

vantajoso utilizar um sistema de autoconsumo com um

sistema de armazenamento.

Figura 6: Solução tecnológica (SOLON SOLiberty) de um

sistema de autoconsumo com armazenamento e injeção na

rede da empresa Solon [3].

Para o perfil de consumo do cliente doméstico acima

referenciado apresentamos em seguida uma análise

económica para o caso de um sistema de maior potência

(potência injetada igual a metade da potência contratada,

segundo os requisitos do DL da micro e miniprodução). Nesta

análise consideramos que a energia excedente é vendida à

rede a uma tarifa igual à tarifa simples de 0,1428€/kWh (em

janeiro de 2013, sem IVA) atualizada anualmente a uma taxa

de inflação de 2% (mesmo modelo ao utilizado no regime

geral da microprodução). Para o sistema de armazenamento

consideramos um custo médio de 500€ por kWh de

capacidade de energia armazenada (valor sem IVA). É de

realçar que esta solução “net-metering” não é aplicável em

Portugal.

a) Sistema autoconsumo sem armazenamento
Custo do investimento: 4423,6€
Autoconsumo: 1461kWh (55,1%)
Energia excedente: 1189 kWh

Resultados:
Nova fatura energética: 311,83€ (1º ano)
Poupança: 426,41€ (57%)
Tempo de amortização: 9 anos
LCOE (a 20 anos): 0,0874 €/kWh
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análise consideramos que a energia excedente é vendida à

rede a uma tarifa igual à tarifa simples de 0,1428€/kWh (em

janeiro de 2013, sem IVA) atualizada anualmente a uma taxa

de inflação de 2% (mesmo modelo ao utilizado no regime

geral da microprodução

b) Sistema autoconsumo com armazenamento
Custo do investimento: 5961,1€
Autoconsumo: 1968kWh (74,25%)
Energia excedente: 682 kWh

Resultados:
Nova fatura energética: 443,04 € (1º ano)
Poupança:

134,45€ (40%)
Tempo de amortização: 11 anos
LCOE (a 20 anos): 0,1179 €/kWh

Uma análise comparativa destes três sistemas para o caso de

um consumidor doméstico e perfil de carga típico permitem

tirar as seguintes conclusões:

a) Para uma melhor otimização económica financeira é

importante conhecer o perfil de consumo diário e anual

porque os custos de geração fotovoltaico são sempre

inferiores às tarifas de consumo (no caso do doméstico);

b) Quanto maior o grau de autoconsumo maior a

rentabilidade financeira (menor tempo de amortização do

investimento) devido à diferença entre a tarifa de venda da

energia excedente e a tarifa de consumo;

c) O aumento do autoconsumo com a utilização de um

sistema com capacidade de armazenamento não é, em geral,

economicamente rentável devido ao elevado custo atual das

baterias;

d) Para maximizar a eficiência económica financeira será

necessário selecionar o melhor tipo de tarifário (simples, bi-

horário, tri-horário).

O futuro objetivo chave na implementação de um sistema de

autoconsumo será a maximização do autoconsumo. Para isso

será necessário poder controlar as cargas de consumo e

adequar os tarifários horários.

Soluções de monitorização de produção e consumo que

permitem ativar e desativar cargas permitindo maximizar o

autoconsumo.

É possível instalar elementos automáticos que ativem

consumos “livres de horário” como por exemplo, o lava

louças, aquecedores ou ar condicionado. No mercado

existem produtos como o Sunny Home Manager da SMA [4]

que permitem aproveitar os excessos de energia produzida

durante o dia.

Através deste sistema poderíamos, por exemplo,

automatizar a ligação do lava louças para que o excedente

não seja injetado na rede. Desta forma, teríamos um

consumo mais eficiente da energia e injetaríamos na rede a

menor quantidade possível de energia.

Também se pode instalar um sistema de redução de

potência, ainda que com insto não favoreçamos um

consumo eficiente da energia. Segundo a figura 7, se o

contador mede um fluxo baixo de corrente no edifício (pré

fixado um limite no PLC) o PLC manda um sinal à Webbox (1-

100% redução de potência).

Figura 7. Solução Sunny Home Manager da SMA [4].

Os inversores reduzem a sua potência ativa. Tão rápido

como o fluxo de corrente da vivenda supera o limite (por

exemplo, a máxima potência do sistema fotovoltaico) o PLC

já não volta a enviar o sinal de redução de potência. Este

sistema já está disponível atualmente.
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3.2 Consumidores industriais

Em seguida apresentamos a aplicação do autoconsumo

fotovoltaico em consumidores industriais com um nível de

tensão de MT. Nestes casos é necessário fazer uma análise

detalhada do tarifário horário, diagrama de carga e

dimensionar o sistema fotovoltaico de forma maximizar a

eficiência energética. Devido às relativamente baixas tarifas

de energia e de acesso à rede em MT, é necessário

dimensionar um sistema fotovoltaico que não gere energia

excedente. Em seguida apresentamos um estudo de caso

para um consumidor industrial.

Dados do consumidor: 
Localização: Braga
Potência contratada: 180 kVA
Consumo Anual:  515,88 MWh
Valor da fatura 52400 €
Tarifa média efetiva: 0,1016 €/kWh

Para o dimensionamento da central foi feito uma analise do

diagrama de carga e consumo anual para os diferentes

horários tarifários (ver figura 8).

Figura 8. Variação do consumo anual para os 4 tarifários

horários e a variação da tarifa média [6].

Dados do sistema fotovoltaico: 
Potência instalada: 103,5kWp
Produção anual estimada:  144 MWh
Valor do investimento: 119.000 € (sem IVA)
Energia autoconsumida: 124 MWh (86,25%)
Energia excedente: 20 MWh (13,75%)
LCOE (20 anos + 7% rent.): 0,070 €/kWh

Resultados:
Nova fatura energética: 40.560 € (1º ano)
Tarifa média efetiva: 0,0786 €/kWh
Poupança: 11.840€ (21,5%)
Tempo de amortização: 10 anos

Para consumidores de MT com consumos médios a elevados

(centenas de MWh) em principio não fará sentido a

instalação de sistemas de armazenamento devido ao elevado

custo que implicaria. Da análise dos resultados obtidos

podemos concluir que a implementação da central

fotovoltaica permite a redução do valor da fatura em 21,5%

(referente a 2012) e uma redução da energia adquirida ao

comercializador em 24%. Este valor pode ser aumentado

através de uma melhor adaptação dos consumos na unidade

industrial à produção fotovoltaica ao longo do dia. Em

termos, económico-financeiros a energia elétrica

fotovoltaica resulta numa aquisição de uma quantidade

energia com um preço predefinido e previsível. É um

processo semelhante a comprar energia a um preço fixo no

mercado de “futuros” (OMIEP). Neste caso estaríamos a

fazer de comparar cerca de 24% a um custo de geração

(LCOE) de 0,07€/kWh. No valor de LCOE indicado está

incluído uma taxa de rentabilidade bruta do capital investido

de 7%. Mesmo considerando uma taxa de rentabilidade

relativamente elevado, os custos com a aquisição de energia

elétrica para este consumidor industrial de pequena média

dimensão passa de uma tarifa média efetiva de

0,1016€/kWh para 0,0786€/kWh. O valor do investimento de

119.000€ (1,15€/Wp) corresponde a um valor que real de

instalação em Agosto de 2012 para a instalação de uma

unidade de miniprodução com ligação à rede. A energia

excedente de cerca 13,75% deve-se aos dias em que não

existe laboração na unidade de produção (fins de semana e

período de férias no mês de agosto).

3.3 Consumidores de grande consumos

Para demonstrar que o fotovoltaico em regime de

autoconsumo é uma alternativa muito interessante não só

para o setor doméstico e para empresas ou consumidores de

pequena média escala, apresentamos em seguida um estudo

da viabilidade económico financeiro realizado pela empresa

Painel da Harmonia SA para o Estádio do Dragão. O Estádio

do Dragão é um consumidor com consumos de médio a

grande escala e com potências contratadas superiores a

1MW.
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Para estes tipos de consumidores, a implementação do

fotovoltaico em autoconsumo, exige uma análise técnica

muito cuidadosa. Em termos de passos de análise e posterior

dimensionamento da unidade de autoconsumo é necessário

executar os seguintes:

1. Análise detalhe dos consumos diários e mensais do local

de consumo.

2. Análise da fatura e tarifários existentes

3. Dimensionamento da unidade de autoconsumo tendo

como base a maximização da utilização de energia gerada

(injeção na rede zero).

4. Análise final da viabilidade económica financeira do

projeto e o respetivo impacto nos custos de energia.

A distribuição dos consumos nos quatros horários tarifários

(tetra horário) mostra que 75% é realizado em Ponta e Cheia.

Partindo desta informação global pode-se desde já concluir

que a implementação de uma unidade de fotovoltaica em

autoconsumo é aplicável. Como é de esperar, num recinto

desportivo complexo como é o caso do Estádio do Dragão, a

variação diária e o consumo total pode ser dividido em três

segmentos: i) dias com jogos ou eventos; ii) dos dias da

semana uteis; iii) fins de semana e feriados. Na figura 9

apresenta-se o diagrama de carga para diferentes dias

típicos.

Figura 9. Diagramas de carga para diferentes dias tipos [6].

Dos diagramas de cargas apresentados verifica-se, como era

de esperar, uma diferença significativa em termos de

variação e valor absoluto do consumo entre dias com e sem

de jogos. Verifica-se, que mesmo quando os jogos decorrem

à noite, o consumo durante o dia em dias de jogo é superior

em comparação com dias sem jogos. Com o objetivo de

evitar a injeção de energia na rede (que seria

completamente desprezada) dimensionou-se um sistema

fotovoltaico com a seguinte configuração técnica:

Dados do sistema fotovoltaico:
Potência instalada: 690 kW/732kWp
Produção anual: 963 MWh (1º ano)
LCOE (20 anos): 0,06575 €/kWh

A central fotovoltaica tem uma potência nominal de 690 kW

e uma potência instalada de 732 kWp. Os painéis são

montados na cobertura do estádio com a configuração que

se pode verificar na imagem 3D da figura 10. Como estamos

a falar de uma central fotovoltaica em regime de

autoconsumo a energia é injetada diretamente nos quadros

de baixa tensão QBT existentes no Estádio do Dragão. A

figura 11 apresenta o diagrama de carga para um dia com

“consumo standard” (dia sem jogo) durante a semana

(curva: azul) sem a implementação da central fotovoltaica e

os diagramas de cargas para os meses de Janeiro, Fevereiro e

Junho. Como se pode verificar, mesmo no mês de Agosto,

com maior geração de energia, com o dimensionamento

definido toda a energia será autoconsumida. Na tabela

abaixo apresenta-se com detalhe a variação do consumo

mensal com e sem autoconsumo (tendo por base 2011) bem

como a respetiva geração de energia fotovoltaica.

Figura 10. Implementação em 3D da central fotovoltaica na

cobertura do Estádio do Dragão [5].



ARTIGO TÉCNICO

13

Nos meses de verão (Junho, Julho, Agosto) a geração através

do solar fotovoltaico representa em média 43% do consumo

mensal no Estádio do Dragão. Em termos de média anual, a

unidade de autoconsumo permite reduzir o consumo de

energia elétrica da rede (comercializador) em 26,8%.

Figura 11. Variação mensal do consumo com e sem

autoconsumo bem como a produção da central

fotovoltaica [6].

Tabela 1. Variação mensal do consumo com e sem

autoconsumo bem como a produção da central

fotovoltaica [6].

Numa análise económico financeira o custo nivelado da

energia produzida (LCOE) para um período de vida útil da

central fotovoltaica de 20 anos e uma taxa de rentabilidade

bruta dos capitais investidos de 7% é igual a 65,75€/MWh.

Com base nas tarifas de energia e de acesso à rede, a

redução de aquisição de energia resultará numa redução da

fatura energia em 26%. O tempo de retorno do investimento

será de 10 anos tendo em conta o valor total de

investimento.

Este exemplo mostra que mesmo consumidores com médio

a grande consumo, e que beneficiam de preços de

eletricidade no mercado liberalizado baixas, a utilização de

centrais fotovoltaicas em autoconsumo podem ser uma

forma de reduzir a médio prazo os custos energéticos.

4. Conclusão

Os casos de estudo aqui apresentados mostram claramente

que a solução da utilização do solar fotovoltaico para a

produção de energia elétrica em regime de autoconsumo é

economicamente sustentável e interessante. A

implementação de um projeto de autoconsumo vai exigir

por parte dos agentes de mercado uma mudança de

abordagem junto dos consumidores. O fotovoltaico vai

passar de um investimento financeiro para principalmente

uma medida de eficiência energética. Será necessário ter um

conhecimento do perfil de consumo e avaliar com o

consumidor a melhor solução técnica. Em vez da

implementação soluções standard (soluções copy - paste)

como acontece neste momentos com a micro e

miniprodução, será necessário realizar um estudo e projetar

soluções em que a relação custo/beneficio tem de ser

maximizada.
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Actual

Mês

Energia 

Consumida 

(kWh)

PV Ene 

(kWh)

Energia 

Consumida  

(kWh)

Poupança 

(%)

Jan 314.656 40.641 293.320 6,8%

Fev 311.607 45.711 235.796 24,3%

Mar 283.642 81.343 227.679 19,7%

Abr 318.729 92.726 207.124 35,0%

Mai 300.621 116.677 184.966 38,5%

Jun 300.664 125.267 159.854 46,8%

Jul 272.737 122.363 162.745 40,3%

Ago 318.462 118.187 176.078 44,7%

Set 300.332 88.899 210.951 29,8%

Out 320.942 63.404 252.997 21,2%

Nov 271.251 38.191 246.902 9,0%

Dez 279.823 29.536 272.107 2,8%

3.593.466 962.947 2.630.519 26,8%

Com auto consumo
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